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SUBSTITUTIVONº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1.446 /2023

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.431, DE 27 DE
JULHO DE 2021, QUE CRIOU O FUNDO
MUNICIPAL DE TRANSPORTE PÚBLICO E O

RESPECTIVO COMITÊ GESTOR, DISPÕE SOBRE
A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA À
CONCESSIONARIADE TRANSPORTE COLETIVO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O parágrafo único, do art. 11-4, da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. IL-A. (...)

Parágrafo único. O subsídio por passageiro equivalente poderá ser pago até o limite anual de 1, 95% (um

vírgula noventa e cinco por cento) da receita corrente líquida do Município, prevista na Lei

Orçamentária.” (NR)

Art. 2º O artigo 12-A da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte

redação:

«Art. 12-A. Nos exercícios anuais, as despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação

orçamentáriada Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes.” (NR)

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 13 de junho de2023.f| AA )
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SUBSTITUTIVONº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1.446, DE 25 DE MAIO DE 2023

Altera a Lei Municipal nº 6.431, de 27 de julho de

2021, que criou o Fundo Municipal de Transporte
Público e o respectivo Comitê Gestor, dispõe sobre
a concessão de subvenção econômica à
concessionaria de transporte coletivo e dá outras

providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O parágrafo único, do art. 11-A, da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art AI-A. (...)

Parágrafo único. O subsídio por passageiro equivalente poderá ser pago
até o limite anual de 1, 95% (um vírgula noventa e cinco por cento) da
receita corrente líquida do Município, prevista na Lei Orçamentária."(NR)

Art. 2º. O artigo 12-A da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art 12-A. Nos exercícios anuais, as despesas decorrentes da presente lei
correrão à conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de

Trânsito e Transportes.” (NR)

Art. 3º, Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data da publicação.

Pouso Alegre, 07 de junho de 2023.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Considerando a previsão de reajuste tarifário do transporte público coletivo, conforme o art. 26
do Contrato Administrativo Nº 123/2018, ficando definida a atualização da nova tarifa urbana, que
passa a vigorar a partir de 01/07/2023, sendo alterada de R$5,80 (cinco reais e oitenta centavos) para
R$6,20 (seis reais e vinte centavos), e a tarifa rural reajustada dos atuais R$7,70 (sete reais e setenta
centavos) para R$8,25 (oito reais e vinte e cinco centavos).

Considerando a Nota Técnica Nº 001/2023-DTC, elaborada pela Secretaria Municipal de
Transito e Transportes, em que se demonstra a evolução do número de passageiros e ressalta a
expectativa de transportar mensalmente, em média, após a alteração tarifária, 470.000 passageiros
equivalentes (pagantes), já considerando os ajustes de frota (incremento de ônibus) e demais
atualizações pertinentes.

Considerando a Nota Técnica Nº 004/2023-SAF, elaborada pela Secretaria Municipal de
Finanças, em que examinou a possibilidade de conceder auxílio financeiro ao usuário do transporte
público coletivo urbano e rural, viabilizando o pagamento de um subsídio/auxílio no valor de R$3,20
(três reais e vinte centavos) por passageiro/viagem, o que implicaria em uma alteração do limite
financeiro global de 1,7% (um vírgula sete por cento) para 1,95% (um vírgula noventa e cinco por
cento) da Receita Corrente Líquida, contido Lei Municipal nº 6.431/2021, permitindo assim que os
usuários não aumentem o valor pago em sua parte da tarifa, mantendo os atuais R$3,00 para uso
urbano e R$4,90 para uso rural.

Diante do exposto e considerando a importância de manter e atualizar a tarifa social, que tem
beneficiado economicamente de forma direta a população usuária do transporte público coletivo
municipal, a presente proposta tem como objetivo alterar e atualizar O parágrafo único do artigo 11 da
Lei Municipal nº 6.431/2021, com o intuito de modificar o limite percentual do subsídio em relação à
receita corrente líquida do Município, passando de 1,7% (um vírgula sete por cento) para 1,95% (um
vírgula noventa e cinco por cento), além de alterar o art. 12-A para a dotação orçamentária corrente.

Pouso Alegre, 07 de junho de 2023
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SASas    
DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE

COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

E COM O PLANO PLURIANUAL

OBJETO: Alteração a Lei Municipal nº 6.431 de 27 de julho de 2021, que criou o

Fundo Municipal de Transporte Publico e O respectivo Comitê Gestor, dispõe

sobre a concessão de subvenção econômica à concessionaria de transporte

coletivo.

Declaro que o Projeto de Lei em comento é compatível com a LDO (Lei de

Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim

como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Declaro ainda, com base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro,

que a contratação não afetará em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre, 05 de junho de 2023.
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Secretário Municipal de Trânsito e Transportes Rn nega send Pi

Praça João Pinheiro, 73 - Centro, Pouso Alegre- MG, 37550-191
(35) 3449-4986 | financeirosmttogmail.com
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INDICAÇÃO DE PRÉVIA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA-IMPACTO

As despesas referentes ao projeto de Lei em epígrafe serão contabilizadas na dotação

orçamentária 02.015.0026.0453.0001.2680.3336045.1500.000.0000.

A referida despesa é objeto de dotações específica-esuficiente, estando abrangida por crédito

genérico previsto no programa de trabalho constante do orçamento anual, assim como atende

a Lei de Diretrizes Orçarnentárias é encontra-se adequada aos parâmetros financeiros da

administração, não infringindo, portanto, quaisquer disposições da legislação, notadamente os

art. 16 e 17 da LC 101/2000.

METODOLOGIA DE CÁLCULO

Urbano - 445.000 * 0,40: R$ 178.000,00

Rural — 25.000 * 0,55: R$ 13.750,00

Total: R$ 191.750,00 *8 (meses) = R$ 1.534.000,00

Total da receita estimada para o exercício de 2023 R$ 426.646.200,00
Valor do impacto para o exercício de 2023 R$ 1.534.000,00
Percentual da despesa sobre a receita estimada 0,36%

Concluímos portanto, que o Município disporá de recursos orçamentários e financeiros

suficientes para a realização desta despesa.

' Pouso Alegre-MG, 05 de Junho de 2023

“Assinado de formá
SILVESTRE CANDIDO, digital por SILVESTRE

DE SOUZA * CANDIDO DE SOUZA
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Silvestre Cândido de Souza Turbino

Secretário Municipalde Finanças  
praca Dr. Garcia Coutinho, 17 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-036

(35) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | satadministracaowWpousoalegre.mggov.br



   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre -Mina

Gerais.

Pouso Alegre, 13 de junho de 2025.

PARECER JURÍDICO  

 Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Substitutivo 01 ao Projeto de Lei nº 1,446/2023, de

autoria do Chefe do Poder Executivo que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.431,

DE 27 DE JULHO DE 2021, QUE CRIOU O FUNDO MUNICIPAL DE

TRANSPORTE PÚBLICO E O RESPECTIVO COMITÊ GESTOR, DISPÕE

SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA À

CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE COLETIVO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS,”

O Projeto de lei em análise, nos termos do aríigoprimeiro (1º), o parágrafo único,

do art. 11-A, da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a vigorar com a

seguinte redação:

“Art. LIA C.)

Parágrafoúnico. O subsídiopor passageiro equivalente poderá ser pago até o limiteanual

de 1, 95% (um vírgula noventa e cinco por cento) da receita corrente líquida do

Município, prevista na Lei Orçamentária.“ QNR$
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“Art. 13-A, Nos exercícios anuais, as despesas decorrentes da presente lei correrão à conta

de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes.” (NR)

O artigo terceiro (3º) dispõe que revogadas as disposiçõesem contrário, esta lei

entra em vigor da data de sua publicação

DA INICIATIVAE COMPETÊNCIA

A Constituição da República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso IL,

“Apt. 61. À iniciativa das leis complementarese ordináriascabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da
República ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geralda República e aos cidadãos,
naforma e nos casosprevistos nesia Constituição.

$ 1º. São de iniciativa privativa do Presidente da República as

leis que:

1-fixem ou modifiquem os efetivos das ForçasÁrmadas;

! - disponhamsobre:

a) criação de cargos, junções ou empregos públicos na
administração direta e auiárquica ou aumento de sua

remuneração;

b) organizaçãoadministrativae judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviçospúblicos e pessoa! da administração dos
035Territórios;  



     consoante o disposto no artigo 30, incisos É, da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o

ônico interessado, desde que seja o principal. É a sua
predominância; tudo que repercuie direta e imediatamente na
vida municipal é de interesse local”. !

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição Estadual e

Lei Orgânica Municipal.

A proposituraencontraamparo legal na Lei Orgânica Municipal ao dispor em seu

artigo 214 da LOM:

Art. 214. Compete ac Município, respeitadas as diretrizes
estabelecidas pela União, organizar e prestar, diretamente ou
sob regime de concessão ou permissão,os serviços públicosou
de utilidade pública relativos a transporte coletivo, escolar e

individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário
municipal.

Art. 217. Compete ao Poder Executivo:
E- traçar diretrizes para o ordenamento do transporte, dando
prioridade ao transporte coletivo;

Lado outro, conforme disposto na LOM é vedado:

Art. 136. São vedados: (..)
IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sema prévia
    

    
I CASTRO José Nilo de, in Direito MunicipalPositivo, 4. ed., Editora Dei Rey, Belo Horizonte, 1995, p: 
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Neste sentido a jurisprudênciado EgrégioTribunal de Justica de Minas Gerak

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- MUNICÍPIO
LAGOA SANTA - LEI MUNICIPAL N. 3.639/2014 - CRIAÇÃO
DE FUNDO DESTINADO A PROGRAMA ANTIDROGAS -
INICIATIVA PARLAMENTAR - VÍCIO FORMAL -

AUMENTO BE DESPESAS = ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO
LAGOA SANTA - LEI MUNICIPAL N. 3.639/2014- CRIAÇÃO DE
FUNDO DESTINADO A PROGRAMA ANTIDROGAS
INICIATIVA PARLAMENTAR - VÍCIO FORMAL - AUMENTO
DE DESPESAS - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA -

AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E
INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO LAGOA SANTA -

LEI MUNICIPAL N. 3639/2014 - CRIAÇÃO DE FUNDO
DESTINADO A PROGRAMA ANTIDROGAS - INICIATIVA
PARLAMENTAR- VÍCIO FORMAL - AUMENTODE DESPESAS
- ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA - AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS
PODERES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -
MUNICÍPIO LAGOA SANTA - LEI MUNICIPAL N. 3.639/2014 -

CRIAÇÃO DE FUNDO DESTINADO A PROGRAMA
ANTIDROGAS - INICIATIVA PARLAMENTAR - VÍCIO
FORMAL -- AUMENTO DE DESPESAS - ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. - A Lei
Municipal que promove o aumento de despesas ao ente federado,
com a instituição de fundo com recursos do orçamento municipal
para promoção de programaantidrogas, e cria, além disso, novas
atribuições a órgão vinculado à Administração Direta, viola o
princípio da separação de poderes e constitui vício formal, uma
vez que o legislador municipal adenira em seara exclusiva do
chefe do Poder Executivo. (TJI-MG - Ação Direta Inconst:
10000140992694000 MG, Relator: Mariângela Meyer, Data de
Julgamento: 22/06/2016, Órgão Especial / ÓRGÃOESPECIAL, Data
de Publicação: 08/07/2016)

A Lei 4.320/64, em seu artigo 71 e ss., trata dos fundos especiais. Veja:

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas
especificadas que por lei se vinculam à realização de
determinadosobjetivosou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação.
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   Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias Vinculadas
fundos especiais far-se-á através de dotação consignadana Lei di

Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinaçãoem contrário da lei que o instituiu, o

saldo positivo do fundo especial apurado em balanço seré
transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. À lei que instituir fundo especial poderá determinar
normaspeculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem
de qualquer modo, elidir a competênciaespecíficado Tribunal de

Contas ou órgão equivalente

Os fundos municipais são fundos especiais criados para receber e distribuir

recursos financeiros paraa realização de atividades ou projetos municipais específicos.

As atividades e os projetos que recebem receita desses fundos são programas que visam

o atendimento do interesse público. O dinheiro que vai para o fundo municipal vem de

uma origem específica e só pode ser utilizado para a sua finalidade inicial.

As características básicas dos fundos especiais são: 1) instituição por lei,

instauração pelo Poder Executivo; ii) regulamentação por decreto executivo; til)

financiamentopor receitas especificadas na lei de criação; iv) vinculação estritamente às

atividades para as quais foram instituídos;v) orçamentopróprio; vi) normas especiais de

controle e prestação de contas.

A doutrina de MACHADOJR. & REIS”, comentandoa Lei 4.320/64:

As características do Fundo Especial são: constituição de receitas
especificas instituídas em lei; vinculação à realização de
determinados objetivos ali serviços; e a vinculação a um órgão da
Administração. Ao ser instituído, o Fundo Especial deverá vincular-
se a realização de programas de interesse da adminisiração,
compatíveis com as necessidades da comunidade,cujo controleé feito
através dos respectivos planos obrigatórios de aplicação que
acompanham a lei orçamentária (art. 165 - parágrafo 5º - inciso É -
CF). A gestão do fundo será realizada pelo setor da administração
direta ou indireta, responsável pela execução e/ou coordenação de
programas e ações na área municipalizada, cuja fiscalização deverá
ficar por conta do Tribunal de Contas, e o acompanhamento e à
avaliação deverá estarsob o encargo do Conselho Municipal, 

2 REIS, Heraldo da Costa. Fundos Especiais:uma nova fôrmade gestão de recursos públicos. Rio de Janeiro: IBAM, 1945
try



   Além disso, NELSON NERY COSTA explica sobre as políticas pública

municipais de transporte:

À competência sobre os transportes terrestres é dividida entre a
Unido, quanto aos serviços de transporie rodoviário interestadual e

internacional de passageiros; entre os Estados, quanto aos serviços
de transporte rodoviário intermunicipal, e entre os Municípios,
quanto aos serviços de transporte municipal urbano e rural. Foi
previsto expressamente, no art. 30, V, do texto constitucional, gue
cabe ao Município organizar e prestar, diretamenteou sob regime de
concessão ow permissão, os serviços públicos de interesse local,
incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial.
LCu)
O transportepúblico tem natureza essencial, pois não só assegura a
liberdade de locomoção, mas facilita o desenvolvimento econômico e

social. É preciso, porém, ter cuidado no exercício de tais serviços,
principalmente quando se realizapor meio de concessionárias e de

permissionárias privadas. Exige-se fiscalização continuo,
racionalidade no controle e na expansão da rede, tarifa justa e

garantia do exercício dos direitos dos usuários. (...) O Município tem
o direito de disporsobre seus serviços de transportepúblico,podendo
realizar a gestão por meio de políticas públicas que permitam ouvir
as associações de moradores e outras entidades da sociedade civil”

JUSTIFICATIVA DO PROJETO  
Considerando a previsão de reajuste tarifário do transporte público coletivo,

conforme o art. 26 do Contrato Administrativo Nº 123/2018, ficando definida a

atualização da nova tarifa urbana, que passa a vigorar a partir de 01/07/2028, sendo

alterada de R$5,80 (cinco reais e oitenta centavos) para R$6,20 (seis reais e vinte

centavos), e a tarifa rural reajustada dos atuais R$7,70 (sete reais e setenta centavos) para

R$8,25 (oito reais e vinte e cinco centavos).

Considerando a Nota Técnica Nº 001/2023-DTC, elaborada pela Secretaria

Municipal de Transito e Transportes, em que se demonsira a evolução do número de

passageiros e ressalta a expectativa de transportar mensalmente, em média, após a

alteração tarifária, 470.000 passageiros equivalentes (pagantes), já considerando os

ajustes de frota (incremento de ônibus) e demais atualizações pertinentes. 
3 ; . os Jo 4 . Do E o a f
3 COSTA, Neison Nery in Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., Rio de Janeiro: Editora GZ, 2019. (SN



       Considerando a Nota Técnica Nº 004/2023-SAF, elaborada pela Secretar

Municipal de Finanças, em que examinou a possibilidade de conceder auxílio financeiro

ao usuário do transporte público coletivo urbano e rural, viabilizando o pagamentode um

subsídio/auxílio no valor de R$3,20 (três reais e vinte centavos) por passageiro/viagem,

o que implicaria em uma alteração do limite financeiro global de 1,7% (um vírgula sete

por cento) para 1,95% (um vírgula noventa e cinco por cento) da Receita Corrente
7Líquida, contido Lei Municipal nº 6.431/2021, permitindo assim que os usuários não

aumentemo valor pago em sua parte da tarifa, mantendoos atuais R$3,00 para uso urbano

e R$4,90 para uso rural.

Diante do exposto e considerando a importância de manter e atualizar a tarifa

social, que tem beneficiado economicamente de forma direta a população usuária do

transporte público coletivo municipal, a presente proposta tem como objetivo alterar e

atualizar o parágrafo único do artigo 11 da Lei Municipalnº 6.431/2021, com o intuito de

modificar o limite percentual do subsídio em relação à receita corrente líquida do

Município,passando de 1,7% (um vírgula sete por cento) para 1,95% (um vírgula noventa

e cinco por cento), além de alterar o art. 12-A para a dotação orçamentária corrente.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou deciaração 
quehácompatibilidadee adequaçãoda despesa constante do referido Projeto a Lei

  

de ResponsabilidadeFiscal - (PPA, LOA e LDO)e estimativa de impacto orçamentário

financeiro.

  
Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição

em exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à

competência quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo, não

existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressalvando que a

análise do mérito compete única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de

Leis.

(>

tl



QUORUM  
Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53, 82º,alínea “9” da

Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso | do Regimento Interno da CâmaraMunicipal

de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecerfavorável ao regular processo de tramitação do 
Substitutivo01 ao Projeto de Lei 1.446/2023, paraser para ser submetidoà análise das

Comissões Temáticas' da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráfer meramente

opinafivo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustresÉ E 3

2membros desta Casa de Leis. É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.

    ed im

N Rodrigo Mora Pereira...
“BA4B/MGnºII4586

e,
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE DO

SUBSTITUTIVO Nº 1 AQ PROJETO DE LEI Nº 1.446/2023, DE AUTORIA DO CHEFE DO

PODER EXECUTIVO QUE ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.431, DE 27 DE JULHO DE 2021,

QUE CRIOU O FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE PÚBLICO E O RESPECTIVO

COMITÉ GESTOR, DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA À

CONCESSIONARIADE TRANSPORTE COLETIVOE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de

suas atribuições legais para exame do SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEINº 1.446/2023,

DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº

6.431, DE 27 DE JULHO DE 2021, QUE CRIOU O FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PÚBLICO E O RESPECTIVO COMITÉ GESTOR, DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE

SUBVENÇÃO ECONÔMICA À CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE COLETIVO E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes,do RegimentoInterno desta Casa, combinadocomo artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange àiniciativa,verifica-se que o Projeto em encontra amparo legal na Lei Orgânica

Municipal ao dispor em seu artigo 214 da LOM:

Art. 214. Compete ao Município, respeitadas as diretrizes Estabelecidas pela

União, organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou

permissão, os serviços públicos ou de utilidade pública relativos a transporte

coletivo, escolar e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistemaviário

municipal.

Ademais,há de se destacar no que se diz sobre a competência legislativa assegurada no artigo 39

da Lei Orgânicado Município e a esta Casa de Leis no art. 39 e art. 122 da Lei Orgânica do Município.

Ocorre também a necessidadede autorização legislativa, conforme art. 136, da Lei OrgânicaMunicipal;

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:
1- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matériasde competência

do Município;   | 5 Primavera PousoAlegreMG137882080
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpaGdempa.mg.gov.br
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UR  
Art, 136. São vedados: (...) IX - a instituição de fundos de qualquer natureza,

semprévia autorização legislativa.

Substitutivo n 1 ao Projeto de Lei nº 1.446/2023, tem como objetivo alterar e atualizaro parágrafo

único do artigo 11 da Lei Municipal nº 6.431/2021, com o intuito de modificar o limite percentual do

subsídio em relação à receita corrente líquida do Município,passando de 1,7% (um vírgula sete por cento)

para 1,95% (um vírgula noventa e cinco por cento), além de alterar o art. 12-A para a dotação orçamentária

corrente.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVELà

tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitaçãodo

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 1.446/2023, verificou-se que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 13 de junho de 2023

b
OLIVEIRA ALTAIR DroirSana or
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Pouso Alegre, 12 de Junho de 2023

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,
no uso de suas atribuições legais para exame do SUBSTITUTIVON.01 AO PROJETO DE
LEI Nº 1446, DE 07 DE JUNHO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de AdministraçãoPública que o Substitutivo n.º
01 ao Projeto de Lei 1446/2023, que altera a Lei 6431/2021, que criou o fundo municipal de
transporte público e respectivo comitê gestor, dispondo sobre a concessão de subvenção
econômica à concessionáriade transportecoletivo, versa sobre objeto que demanda parecer e

votos exarados pela CAP, a teor do art. 70, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 2012!.

Lado outro, restou evidenciado que o substitutivo ao projeto legislativo objetiva
conferir a prerrogativa de ação para Administração Pública municipal, vinculando-a a lei 
! Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisar as proposições que versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura,Indústria e Comércio,Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidades paraestataise concessionárias de serviços públicos no âmbito municipal;
II - criação, estruturação e atribuiçõesda administração direta e indireta e das empresasnas quais o Município

tenha participação;
IH - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras é

serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimentotécnico e científico aplicado ao comércio e à indústria;
V - turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimentourbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, políticahabitacional e transporte coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominação logradourospúblicos;
VIII - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura, pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividades produtivasem geral, 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.empa.mg.gov.br
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legitimamente votada e sancionada pelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos arts. 37

da Constituição da Repúblicae art. 13 da Constituição de MinasGerais”.

Também restou demonstrado que a proposta legislativa objetiva “manter e atualizara tarifa
social, que tem beneficiado economicamente de forma direta à população usuária do transporte
público coletivo municipal”, possibilitando,dessa forma, a reconstrução da dinâmicasocial, de modo
a atender, de forma eficaz, o bem-estar coletivo, e assim, assegurar à primazia do interesse público e

do Estado Democráticode Direito.

Portanto, emite-se o parecer sobre o Projeto de Lei em análise.

 
2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade

(CEMG). 
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.empa.mg.gov.br
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CONCLUSÃO

Em conclusão a Comissão de AdministraçãoPública manifesta-seFAVORÁVEL À
TRAMITAÇÃO do Substitutivo n.º 01 ao Projeto de Lei 1446/2023, podendo prosseguir
em tramitação nos termos da lei.
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA SOBREO SUBSTITUTIVONº 01 PROJETO DE LEI Nº 1446/2023, DE

AUTORIADO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “ALTERAA LEI MUNICIPAL

Nº 6.431, DE 27 DE JULHO DE 2021 QUE CRIOU O FUNDO MUNICIPAL DE

TRANSPORTE PÚBLICO E O RESPECTIVOCOMITÊ GESTOR, DISPÕE SOBRE A

CONCESSÃ DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA À CONCESSIONARIA DE

TRANSPORTE COLETIVOE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuiçõesdas Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.446/2023tem como objetivo,
sancionar e promulgar a seguinte lei:

Art.1º O parágrafo único, do art.11-A, da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho
de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art AL A(...)

Parágrafo único: O subsídio por passageiro equivalente poderá ser pago
até o limite anual de 1,95% (um vírgula noventa e cinco por cento) da

receita corrente líquida do Município, prevista na Lei Orçamentária”

“Art.2º O Artigo 12-A da Lei Municipal n26.431, de 21 de julho de 2021, passa a

vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 12-A Nos exercícios anuas, as despesas decorrentes da presente lei
correrão à conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de

Trânsito e Transportes.

Art.3º Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data da

publicação.

O presente Projeto tem por justificativa considerar a previsão de reajuste
tarifário do transporte público coletivo, conforme o art. 26 do Contrato Administrativo
Nº 123/2018, ficando defendida a atualização da nova tarifa urbana, que passa a vigorar
a partir de 01/07/202, sendo alterada de R$ 5,80 (cinco reais e oitenta centavos) para
R$ 6,20 (seis reais e vinte centavos), e a tarifa rural reajustada doas atuais R$ 7,70 (sete
reais e setenta centavos) para R$ 8,25 (oito reais e vinte e cinco centavos).

Considerando a Nota Técnica nº 001/2023 — DTC, elaborada pela Secretaria
Municipal de Finanças, em que examinou a possibilidade de conceder o auxílio
financeiro ao usuário do transporte público coletivo urbano e rural, viabilizando o

pagamento de um subsidio/Auxiliono valor de R$ 3,20 (três reais e vinte centavos) por
passageiro/passagem,o que implicaria em um alteração do limite financeiro global de

1,7% (um virgula sete por cento) para 1,95% (um virgula noventa e cinco por cento) da
Receita Corrente Líquida, contido na Lei Municipal nº 6.431/2021, permitindo assim que
os usuários não aumentem o valor pago em sua parte da tarifa, mantendo os atuais R$

3,00 para o uso urbano e R$ 4,90 para uso rural.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

AU SãO Franoisoo,nº320 Primavera.Pouso AlegreMG[37552050
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CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO DO SUBSTITUTIVO Nº 01 AO

PROJETO DE LEI 1.446/2023.

Pouso Alegre, 12 de junho de 2023.
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- PROJETO DE LEI Nº 1.446/2023

Aosvereadores e ao Depart. Jurídico, em 30/05/2022

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº6.431, DE 27
DE JULHO DE 2021, QUE CRIOU O FUNDO
MUNICIPAL DE FRANSPORTE PÚBLICO E O
RESPECTIVO COMTÊ GESTOR, DISPÕE
SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO

TRANSPORTE COLETIVO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.mn
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GABINETEDO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1.446, DE 25 DE MAIO DE 2023  

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.431, DE 27 DE JULHO DE 2021,
QUE CRIOU O FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTEPÚBLICO E O

RESPECTIVO COMITÊ GESTOR, DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO
DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA À CONCESSIONARIA DE
TRANSPORTE COLETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulga a seguinteLei:

Art. 1º. A Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art IA. (...)

Parágrafo único. O subsídio por passageiro equivalente poderá ser pago até
o limite anual de 1,95% (um vírgula noventa e cinco por cento) da receita
corrente líquida do Município, prevista na Lei Orçamentária.” (NR)

“Art. 12-A. Nos exercícios anuais, as despesas decorrentes da presente lei

correrão à conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Trânsito

e Transportes,”

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da publicação.

Pouso Alegre/MG, 25 de maio de 20283.

Etre

€ ODES

   Renato Garciaide Oliveira Dias
Chefe de Gabinete Interino

AV hand CM D;Á
Marcio Eli Barbosa Júnior

Secretário Municipal de Trânsito e Transportes
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GABINETE DO PREFEITO  
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Considerando a previsão de reajuste tarifário do transporte público coletivo, conforme o

art. 26 do Contrato Administrativo Nº 123/2018, ficando definida a atualização da nova tarifa urbana, que

passa a vigorar a partir de 01/07/2023, sendo alterada de R$5,80 (cinco reais e oitenta centavos) para

R$6,20 (seis reais e vinte centavos), e a tarifa rural reajustada dos atuais R$7,70 (sete reais e setenta

centavos) para R$8,25 (oito reais e vinte e cinco centavos).

Considerando a Nota Técnica Nº 001/2023-DTC, elaborada pela Secretaria Municipal de

Trânsito e Transportes, em que se demonstra a evolução do número de passageiros e ressalta a

expectativa de transportar mensalmente, em média, após a alteração tarifária, 470.000 passageiros

equivalentes (pagantes), já considerando os ajustes de frota (incremento de ônibus) e demais atualizações

pertinentes.

Considerando a Nota Técnica Nº 004/2023-SAF, elaborada pela Secretaria Municipal de

Finanças, em que examinou a possibilidade de conceder auxílio financeiro ao usuário do transporte

público coletivo urbano e rural, viabilizando o pagamento de um subsídio/auxílio no valor de R$3,20 (três

reais e vinte centavos) por passageiro/viagem, o que implicaria em uma alteração do limite financeiro

global de 1,7% (um vírgula sete por cento) para 1,95% (um virgula noventa e cinco por cento) da Receita

Corrente Líquida, contido na Lei Municipal nº 6.431/2021, permitindo assim que os usuários não

aumentem o valor pago em sua parte da tarifa, mantendo os atuais R$3,00 para uso urbano e R$4,90 para

uso rural.

Diante do exposto e considerando a importância de manter e atualizar a tarifa social, que

tem beneficiado economicamente de forma direta à população usuária do transporte público coletivo

municipal, a presente proposta tem como objetivo alterar e atualizar O parágrafo único do artigo 11 da Lei

Municipal nº 6.431/2021, com o intuito de modificar o limite percentual do subsídio em relação à receita

corrente líquida do Município, passando de 1,7% (um vírgula sete por cento) para 1,95% (um vírgula

noventa e cinco por cento), além de alterar o art. 12-A para a dotação orçamentária corrente.

DosÊ

sosébÉTA ÍLVA FONSECA
iPrefeito Municipal

|
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 NOTA TÉCNICA Nº 001/2023-DIC

Política deTarifaSocial

O transporte público coletivo é aquele fornecido pelo Poder Público, podendo ser prestado por órgãos

públicos ou por empresas concessionárias. Ele é considerado pela Cotistituição Federal nim serviço

essencial, ou seja, à sua interrupção pode prejudicar a sobrevivência, a saúde e/ou a segurança da

população.

Ao utilizar o transporte coletivo, o cidadão contribui para a diminuição da poluição sonoraedo ar, do
consumo de combustíveis fósseis não-renováveis e para a melhoria da qualidade de vida urbana, uma

vez-que menos meios de transportes são utilizados paraa locomoção de pessoas.

Dentre Políticas Públicas Sustentáveis capazes de potencializar o uso desse tipó de transporte e, por
consequência, beneficiar a sustentabilidade das cidades e o melhor atendimento à coletividade, tem-se

a Política Pública de Tarifa Social ou aporte financeiro ao UsuárioPagante.

Em suma, esse tipo de aporte beneficia diretamente o usuário, afinal, o Poder Público subsidia parte do

valor que seria pago em tarifa pela própria pessoa, sendo considerado um benefício à população de

forma direta.

A políticade tarifa social, bo Municípiode Pouso Alegre, foi criada pela Lei 6620/2022 e passou a

vigorar a partir dejunho de 2022, na qual o Municipio subsidia R$ 2,80 (dois reais e oitenta centavos)
da tarifa de transporte público, propiciando menores custos aos usuários que usam este modal de

transporte e pagam passagem.

4

seiros equivalentes com a Política Socialas     Evolução donúmero de passs

Após a implementação da TARIFA SOCIAL em 01/06/2022, onde o passageiro, usuário do

transporte público coletivo municipal, passou a pagar somente parte do valor da tarifa, sendo o restante

subsidiado pelo Município. Com a adoção da medida, demonstrou-se significativo crescimento no

número de passageiros equivalentes (pagantes) transportados no período de Qun/22 a atw/23), em

comparação ao melhor período anterior apurado de (un/19 a abr/20).

A seguir demonstrativos gráficos (1 a 3) de passageiros equivalentes (pagantes) transporttados de

quatro períodos (base -meses dejunho a abril), a partir dóinício das atividades em 01/04/2010 pela

empresa Expresso Planalto Transporte e Logística Ltda, atual Concessionária prestadora do serviço de
TransportePúblico Coletivo no Município,conforme Contrato Administrativo nº 123/2018 Praça João Pinheiro, 73 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550491

(35) 3449-4986 | financeirosmitcgmalcom Página 1 de 4
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DOS POR PERÍODO:     [TRANSPORT1) - PASSAGEIROS EQUIV FRANS!

   Pariodo 4 Õ
.

| 3.596.375      Pertodo 3  |
Periodo2 —25ihsad |

Periodo 1

caesmnecacrenerararmsraiarreersssosseonmeesensiaram 
Sendo.
- Período 1: de jun/19 a abr/20 —(períodoantes da pandemiado COVID-19)

- Período 2: de jun/20 a abr/21 - (periodo pandêmico)

- Período3: de jun/2.1 a abr/22 — (período pandêmico)

Obs. conforme demonstrativo acima, comparando os quatro períodos, nota-se significativo -

crescimento na quantidade de passageiros equivalentes transportados atualmente (período 4). Após a

implementação da TARIFA SOCIAL, evidenciando crescimento em tomo de “20,1%” em

comparação ao período |. Importante destacar que, no início do periodo4 ainda vivenciava-se
reflexos dos impactos decorrentes da pandemia, que reduziu o potencial do número de passageiros

transportados, ainda assim, demonstra-se consideravelmente superior ao período 1, melhor periodo

registrado até então, 
 junizz uifzz agora seta outi2? navizz dez? Janis fevlz3  maria3  abrizs "MAIS |

(de jun/22 a abr/23), incluindo o que se projeta para o mês de maio.

Ê om

E uns

ARA OSsv e
Praça João Pinheiro, 73 - Centro, Pouso Alegre - MG, 375504917,

(35) 3449-4986 | financeirosmttóigmail.com
á
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|| PROJEÇÃO«Mailz3“==

| (8 dunl abo +

| (3)Juni21aAbriza

| (2) - Junigõ a Abilio

os(1) - dh a AiZO :

oiiiveitaimmoandres 
Obs. pelo demonstrativohistórico acima, evidencia-se ainda mais o expressivo crescimento de
passageiros transportados, em torno de“34,2%”, comparando às médias registradas nos períodos, €

ainda, o que se prospectadade apuração para maio/23, com tendência altamente positiva para os

próximos meses-o para o ano 2024.

Corroborando com o tema,segundo artigo recentemente publicado pela PGV — Fundação Getúlio
Vargas — (LIT — Laboratório de Taritas de Transportes), são apresentados nos estudos dados reais

coletados de municípios emMinas Gerais, São Paulo e Espírito Santo, de demanda transportetada entre

2018 a 2022 (períododejan. a nov), evidenciando-se que, mesmo com as medidas de flexibilização e

avanço da vacihação,à demanda transportada nos sistemas de transporte-cooletivo nos municípios ainda
é siguificativamente inferior aos valores médios observados antes da paudemia do COVID- ig,

conforme se observa na figura abaixo:

Figura 1 —Variação do número de passageirostransportados inensalmente

ido

128

EB

E             as
po fã Bites GRertais   

médiadepossogoirosem2635)

- siendo E ciumes É

cinipio Eedosadbes Do Eegaeipos Sento
Euishaçio É

  
1100    uirey Frasrados

ÍndicodeDemandaPaganteTranisportada

m  ego qr MM CR TAO SP 
Fonte: Dados Primários de Prefeituras Municipais— FGV Transportes

Nota: o indice 100 correspondeà média mensal de caia cidadepara o ano de 201 (anterior à pandemia).

praça João Pinheiro, 78- Centro, Pouso Alegre - MG, 37550494, ey 2é
AA a j % qse(35) 3449-4986 | financeirosmitoógmallcom página 3 de4
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Considerações finaisPor  
- Conclui-se que, mesmo com a influência ainda dos reflexos da Pandemia que trouxe dancso efeito a

todo sistema de transporte público coletivo no pais, conforme demonstrado acima, à Munieípio de

Pouso Alegre satisfatoriamente tem apresentado expressivo aumento no número de passageiros

equivalentes (pagantes), sendo pertinente esperar que os quantitativoscresçam ainda mais ao longo do
ano de 2023 e nos próximos anos, portanto sç mostrando assertiva à adução da política da TARIFA
SOCIAL que lem bencliciado economicamente de forma direta a população usuária do transporte

público coletivo minticipal, importante ainda destacar a contribuição positiva e direta na redução dos

custos para às empresas optantes pelo uso do vale transporte a seus empregados.

- Diante do exposto, restou comprovado que 4 fendência de crescimento no número de usuários no

transporte público coletivo é notória, portanto foi pertinente adotar como base para o efeito de cálculo
da nova tarifa para2023.a quantidade 470.000 passageiros equivalentesímês, conforme demonstrado
no gráfico 2. Valendo ressaltar que além do aumento natural que ocorreu no período de jun/22 até

abi/25, ouiras ações estratégicas de fomento serão implementadas ao longo de ano, destacando
   

especialmente:

«alteração do % de equivalência para os passageiros da modalidade estudantesda rede

pública municipal (ensino fundamental e médio), sobre a coordenação da Secretaria Municipal de |

Educação, que passarão a ter desconto de 30% e não mais 75% como atualmente praticado, com

alieração teremos um crescimento ent torno de “2,4%” (+ 12,000 passageiros equivalentes/mês);

- em razão do eminente crescimento, foi solicitado à Concessionária Expresso Planalto

o aumento de mais quatro veículos que a partir de Julho passarão a compor a frota operacional,

amenizando a questão de lotação, e principalmente,atendendo as várias demandas de usuários que

estão surgindo de novas regiões e empreendimentos mobiliários, comerciais e industriais no

município.

- Isto posto, conforme demonstrado por esta Nota Técnica e, detalhadamenteanalisado pelo Relatório
Analítico de 20/04/22, em resposta a solicitação de reajuste da tarifa pela Concessionária Expresso
Planalto, onde ficaram estabelecidosos novos valores da TARIFA TÉCNICA de remuneração, de R$
6,20 (seis reais e vinte centavos) para o perímeiro urbano e de R$ 8,25 (oito reais é vinte e cinco
centavos) no rural, com data de inicio para 01/07/2023.

N ,

 

S

Pouso Alegre, 22 de maio de 205%, = As
AS No

vo “aNAS NNT , N= Amarildo Batista Fernandes + :

4 + 2 à a]

Gerente Departamento de Transporte Coletivo - SMTT
f

Êf

AÉ
Marcio EH Barbosa Júnior
 

Secretário Municipal Trânsito e Transportes

Praça João Pinheiro, 75 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-191
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NOTA TÉCNICA Nº004/2023-SARSons rimar ie  
Em observância ao disposto na Lei nº 6620/2022 que altera a Lei nº 6431/2021, para

autorizar a fixação de tarifa social mediante o pagamento de subsídio por passageiroequivalente
(pagante) do sistema de transporte coletivo e dá outras providências, em especial no seu Art. IL,

parágrafo único, temos o que segue.

Parágrafo único. O sabsídio por passageiro equivalente poderá ser pago
até o finito aimal de 1,7% (um vírgula sete por centa) da receita corrente
lquida do Município, prevista na Lei Orçamentário." (UR)

Em análise ao cenário atual considerando a previsão da ROL contida na Lei 6728/2022,
que estima a receita e fixa a despesa no âmbito do Município de Pouso Alegre —- MG para o ano

de 2023, temos o seguinte demonstrativo:Ertre rrmrieio DESCRIÇÃO VALOR (Art. 44 - Lei6620/2022) 
  

RECEITA CORR. LÍQUIDA LOA (EXECUÇÃO2023): R$ 947.731.555,00 17%

“Nalorlimiteatual| R$16.111.436,04 
Em relação aos valores de parcelas subsídios já pagos, no período de janeiro a março de

2023, temos o seguinte:

- Janeiro: R$ 1.150.992,20

- Fevereiro: R$ 1.139.922,00

- Março: R$ 1.393.042,00

TOTAL: R$ 3.683.957,20

Considerando os valores já pagos no período, conforme mencionado acima, o valor
apurado de abril, e ainda, a projeção para os meses de maio e junho de 2023, com base no valor
de R$ 2,80 (dois reais e oitenta centavos) por passageiro, temos O seguinte deinonstrativo:   Eeecmie e

SUBSÍDIO DE JANEIROA JUNHO/2023:

JÁ PAGO NO PERÍODO DE JANEIRO À MARÇO: R$ 3.683.957,20

VALOR A SER PAGO REF. À ABRIL: R$ 1,175,435,80

* PROJEÇÃO DE VALOR PARA MAIO: nS$  1,338.129,80

* PROJEÇÃO DE VALOR PARAJUNHO: R$ 1.284.956,40  
* Projeção de valor bascado na quantidade de passageiros equivalentesque serão transportadosno mês

de maio e junho.

Em observância a NOTA TÉCNICA Nº 001/2023 —- DTC de 22/05/2023 da Secretaria
Municipal de Trânsito e Transportes, onde, após detalhado € criterioso estudo realizado pelo
Depto de Transporte Coletivo da SMT, (RELATÓRIO ANALÍTICO de 20/04/2023), onde
ficaram definidos os parâmetros de cálculo e estabelecido o novo valor da Tarifa Técnica
(Remuneração) do transporte público coletivo no Município, a partir de 01/07/23, em R$6,20
(seis reais é vinte centavos) para O perimetro urbano e de R$ 8,25 (oito reais e vinte e cinco (4

Í

praça Dr. Garcia Coutinho, 17 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-036
(45) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | catadministracaotWpousoalegremg.gov.br
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emtavos) no rural, e o novo valor de subsídio de ps.Hat (irês reais e vinte centavos)para

passageiros no perímetro urbano e de R$34.45(três reais e trinta é cinco centavõs) no rural. Com
a projeção de passageiros equivalentes para 470 A (urbano e rural), tem-se a seguinte
previsão de valor de repasse de subsídio para o período de Guilo à dezembro/2023), conforme
quadro demonstrativoabaixo, incluindo o resumo do exercício de 2023:

 

REPASSE DESUBSÍDIO-ANO DE 26023:

| TOTAL NO PERÍODO DEJANTIROA JUNHO: R$ 7.482.479,20
Ê

| “PROJEÇÃO DE SUBSÍDIO A SER PAGA DE JULHO A DEZEMBRO: R$ 9.046.500,00mr AOTALGERALNOANO=> R$ 16.528.979,20 |
* Projeção de valor baseado na quantidade de 470.000 passageiros equivalentes/mês, sendo 445.000
urbano « de 25.000 rural, base de cálculo da nova tarifa de 2024,

Sendo assim, apura-se um excedente estimado de R$ 417.542,75 (quatrocentos €

dezessete mil, quinhentos e quarenta e dois reais e setenta e seis centavos) em relação ao
percentual de 4,7% de limite fixado sobre a RCL prevista em LOA,

Contudo, há que considerar também o impacto para o anode2024, que dentro de um
cenário conservador, mantendo o mesmo valor de RCL — Receita Corrente Líquida de R$
247. 131,355,00 (novecentos e quarenta e sete milhões, setecentos e trinta c um mil e quinhentos
e cinquenta e cinco mil reais) e com a adoção do pagamento do novo valor de subsídio de R$
3,29 (três reais e vinte centavos) por passageiro URBANO e de R$ 3,35 (três reais e trinta e

cinco centavos) por passageiro RURAL, em razão do aumento da tarifa, projeta-se o seguinie
valor de repasse para o ano!

- Utbano: 445.000 passageirosímês X 12 (dejan a dez/24) X R$3,20=R$ 17.088.000,00

- Rural: 25.000 passageiros/mês X 12 (de jan a dez/24) X R$ 3,45-= R$ 1.005.009,00

FOTAL PREVISTO. R$18.093.000,00

Diante de todo o exposto, ratifica-se por segurança, a necessidade da elevação do
percentual de 1,7% para 1,93% sobre a RCL, principalmente em razão de diversos fatores que
poderão afetar a arrecadação das receitas do ente público. Recomendo assim, o acréscimo do
percentual referido e que seja providenciada a alteração da 1.ei nº 6620/2022, parágrafo único do
Art. 11, que garantirá melhores condições de equilíbrio e solvência no cumprimento da referida
obrigação financeira.

Pouso Alegre, 2d de maio de 2023. 
Silvestre Cândjlb de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças 
Praça Dr. Garcia Coutinho, 17-Centro, Pouso Alegre - MG, 3/550-036

(35) 3449-4991 | (35) 3449-4996| safadministracaotWpousoalegre.nggov.br
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INDICAÇÃO DE PRÉVIA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA-IMPACTO

As despesas referentes ao projeto de Lei em epígrafe serão contabilizadas na dotação

orçamentária 02.015.0026.0453.0001.2680.3336045.1500.000.0000.

A referida despesa é objeto de dotações específica e suficiente, estando abrangida por crédito

genérico previsto no-programa de trabalho constante do orçamento anual, assim como atende
a Lei de Diretrizes Orçamentárias € encontra-se adequada aos parâmetros financeiros da

administração, não infringindo, portanto, quaisquer disposições da legislação, notadamente os

art. 16 e 17 da LC 101/2000.

METODOLOGIA DE CÁLCULO

Urbano - 445.000 * 0,40: R$ 178.000,00

Rural — 25.000 * 0,55: R$ 13.750,00

Total: R$ 191.750,00 *8 (meses) = R$ 1.534.000,00

Total da receita estimada para o exercício de-2023 R$ 426.646.200,00
Valor do:impacto para O exercício de 2023 RS 1.534.000,00
Percentual da despesa sobre a receita estimada 0,36%

Concluímos. portanto, que o Município disporá de recursos orçamentários. e financeiros

suficientes para a realização desta despesa.

Pôuso Alegre-MG, 05. de Junho de 2023

Assinado-de forina
SILVESTRE CANDIDO: gigital por SILVESTRE

DE SOUZA “CANDIDODE SOUZA
TURBINO:537882736 FURBINO:53788273615
15 Dadós:-2023.06.05

16:24:07-03'00'

Silvestre Cândido de Souza Turbino

Secretário Municipalde Finanças 
Praça Dr. Garcia Coutinho, 17 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-036

(35) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | safadministracaoWpousocalegre.ma.gov.br



& PREFEITURA BE
E: POUSOALEGRE

en

Secretaria de
Trânsito e Transportes

 
 

 

   een 
DECLARAÇAO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAE DE

COMPATIBILIDADECOM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

E COM O PLANO PLURIANUAL

OBJETO: Alteração a Lei Municipal nº 6.431 de 27 de julho de 2021, que criou o

Fundo Municipal de Transporte Publico e o respectivo Comitê Gestor, dispõe

sobre a concessão de subvenção econômica à concessionaria de transporte

coletivo.

Declaro que o Projeto de Lei em comento é compatível com a LDO (Lei de

Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim

como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Declaro ainda, com base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro,

que a contratação não afetará em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre, 05 de maio de 2028.

Assinado eletronicamenteDor:
MARCIOEL! BARBOSAJUNIOR
do9914486-32 -

SECRETÁRIO MUNICIPALDE
TRANSITO

Assinsturadigita!avançada com camiticado digitalsão ICP
Brasis,

 
Marcio Eli Barbosa Júnior

Secretário Municipal de Trânsito e Transportes 
Praça João Pinheiro, 73 - Centro, Pouso Alegre - MG, 375504191

(35) 3449-4986 | financeirosmittbgmail.com
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-Minas

Gerais.

Pouso Alegre, 02 de junho de 2023.

PARECERJURÍDICO 
Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do ProjetodeLei nº 1.446/2023,de autoria do Chefe do Poder

Executivo que “ALTERAA LEI MUNICIPAL Nº 6.431,DE 27 DE JULHO DE 2021,

QUE CRIOU O FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTEPÚBLICO E O

RESPECTIVO COMITÊ GESTOR, DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE

SUBVENÇÃO ECONÔMICA À CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE

COLETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

 

O Projeto de lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1), a Lei Municipal

nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Amt LIA (.)
» A fo úni O t Idi e e s i te A £ aParágrafo único. O subsídio por passageiro equivalente poderá ser pago

até o limite anual de 1,95% (um vírgula noventa e cinco por cento) daft

receita corrente líquida do Município,prevista na Lei Orçamentária.” (NR)

“Art. 12-A. Nos exercícios anuais, as despesas decorrentes da presente lei

correrão à conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de

Trânsito e Transportes.” POA 

  
 

FE



   4 s & E pas 4º Sos E aldj à Aiii É e à Sia Gê 3 4 xO artigo segundo (2º) dispõe que revogadas as disposições em contrário, estad

entra em vigor da data de sua publicação

DA INICIATIVAE COMPETÊNCIA

A Constituição da República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso É,
664, 2,alínea “b”.

“Árt 61. À iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geralda República e aos cidadãos,
naforma e nos casosprevistos nesta Constituição.

$ 1º. São de iniciativa privativa do Presidente da República as

teis que:

1 - fixem ou modifiquem os efetivos das ForçasArmadas;

Ii - disponhamsobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração;

b) organização administrativae judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviçospúblicos e pessoal da administração dos
Territórios;”

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa,

consoante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:
aa

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele nio fosse o
7.s o . . . A 4

único interessado, desde que seja o principal, a gua “as



predominância; tudo que repercute direta e imediatamente nã
vida municipal é de interesse local”. º a 

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição Estadual e

Lei Orgânica Municipal.

À proposituraencontra amparo legal na Lei Orgânica Municipal ao dispor em seu

artigo 21é da LOM:

Art. 214. Compete ao Município, respeitadas as diretrizes
estabelecidas pela União, organizar e prestar, diretamente ou
sob regime de concessão ou permissão,os serviços públicosou
de utilidade pública relativos a transporte coletivo, escolar e

individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário
municipal.

tr ainda:

Art. 217. Compete ao Poder Executivo:
E - traçar diretrizes para o ordenamento do transporte, dando
prioridade ao transporte coletivo;

Lado outro, conforme disposto na LOM é vedado: 
Art.136. São vedados:(...)
IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 

Neste sentido a jurisprudênciado Egrégio Tribunalde Justica de Minas Gerais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- MUNICÍPIO
LAGOA SANTA - LEI MUNICIPAL N. 3.639/2014 - CRIAÇÃO
DE FUNDO DESTINADO A PROGRAMA ANTIDROGAS -
INICIATIVA PARLAMENTAR - VÍCIO FORMAL -
AUMENTO DE DESPESAS| - ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA - AFRONTA AO PRINCÍPIO, DA
SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES.| AÇÃO

 

 
    

   

  
 
I CASTRO José Nilo de, in Direito MunicipalPositivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49.



   DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍ
LAGOA SANTA - LEI MUNICIPALN. 3.639/2014- CRIAÇÃO DE”
FUNDO DESTINADO A PROGRAMA ANTIDROGAS sy Pos, €

INICIATIVA PARLAMENTAR. - VÍCIO FORMAL - AUMENTO “<<.

DE DESPESAS - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA -

AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E
INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO LAGOA SANTA -

LEI MUNICIPAL N. 3.639/2014 - CRIAÇÃO DE FUNDO
DESTINADO A PROGRAMA ANTIDROGAS - INICIATIVA
PARLAMENTAR- VÍCIO FORMAL - AUMENTODE DESPESAS
- ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA - AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS
PODERES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -
MUNICÍPIO LAGOA SANTA - LEI MUNICIPAL N. 3.639/2014 -

CRIAÇÃO DE FUNDO DESTINADO A PROGRAMA
ANTIDROGAS - INICIATIVA PARLAMENTAR - VÍCIO
FORMAL -- AUMENTO DE DESPESAS - ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA - AFRONTA AOC PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. - A Lei
Miunicipalque promove o aumento de despesas ao ente federado,
com a instituição de fundo com recursos do orçamento municipal
para promoção de programaantidrogas, e cria, além disso, novas
atribuições a órgão vinculado à Administração Direta, viola o
princípio da separação de poderes e constitui vício formal, uma
vez que o legislador municipal adentra em seara exclusiva do
chefe do Poder Executivo. CTI-MG - Ação Direta Inconst:
10000140992694000 MG, Relator: Mariângela Meyer, Data de

Julgamento: 22/06/2016, Órgão Especial / ÓRGÃOESPECIAL, Data
de Publicação: 08/07/2016)

À Lei 4.320/64, em seu artigo Yi e ss., trata dos fundos especiais. Veja:

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas
especificadas que por lei se vinculam à realização de
determinadosobjetivosou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a

fundos especiais far-se-á através de dotação consignadana Lei de
Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinaçãoem contrário da lei que o instituiu, o

saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será
transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

    

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá detérmi
normaspeculiares de controle, prestação e tomada de contas,



de qualquer modo, elidir a competênciaespecífica do Tribunalde
Contas ou órgão equivalente

Os fundos municipais são fundos especiais criados para receber e distribuir

recursos financeiros para a realização de atividades ou projetos municipais específicos.

As atividades e os projetos que recebem receita desses fundos são programas que visam

o atendimento do interesse público. O dinheiro que vai para o fundo municipal vem de

uma origem específica e só pode ser utilizado para a sua finalidade inicial.

Às características básicas dos fundos especiais são: à) instituição por lei,

instauração pelo Poder Executivo; 11) regulamentação por decreto executivo; ii)
financiamentopor receitas especificadas na lei de criação; iv) vinculação estritamente às

atividades para as quais foram instituídos; v) orçamentopróprio; vi) normas especiais de

controle e prestação de contas.

A doutrina de MACHADOJR. & REIS”, comentandoa Lei 4.320/64:

Às caracierísticas do Fundo Especial são: constituição de receitas
específicas instituídas em dei; vinculação à realização de
determinados objetivos ali serviços; e « vinculação a um órgão da
Administração.Ao ser instituído, o Fundo Especial deverá vincular-
se q realização de programas de interesse da administração,
compatíveis com as necessidades da comunidade,cujo controleé feito
através dos respectivos planos obrigatórios de aplicação que
acompanham a lei orçamentária (art. 165 - parágrafo 5º - inciso É -
CF). À gestão do fundo será realizada pelo setor da administração
direta ou indireta, responsável pela execução e/ou coordenação de
programas e ações na área municipalizadao, cujafiscalização deverá
ficar por conta do Tribunal de Contas, e o acompanhamento e q
avaliação deverá estarsob o encargo do Conselho Municipal,

Além disso, NELSON NERY COSTA explica sobre as políticas públicas

municipais de transporte:

À competência sobre os transportes terrestres é dividida entire a
União, quanto aos serviços de transporte rodoviário interestadual e

internacional de passageiros; entre os Estados, quanto aos serviços
de transporte rodoviário intermunicipal, e entre os Municípios,
quanto aos serviços de transporte municipal urbano e rural. Foi
previsto expressamente, no art. 30, V, do texto constitucional, que
cabe ao Município organizare prestar, diretamenteou so regime de

    
2 REIS, Heraldo da Costa. Fundos Especiais: uma nova fôrma de gestão de recursos públicos. Rio de Janeiro: IBAM. à

  



concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse locfd
inciuído o transporte coletivo, que tem caráter essencial.
o,
fiberdade de locomoção, masfacilita o desenvolvimento econômico e

social. É preciso, porém, ter cuidado no exercício de tais serviços,
principalmente quando se realizapor meio de concessionárias e de

permissionárias privadas. Exige-se fiscalização contínuo,
racionalidade no controle e na expansão da rede, tarifa justa e

garantia do exercício dos direitos dos usuários. (...) O Município tem
o direito de disporsobre seus serviçosde iransportepúblico,podendo
realizar a gestão por meio de políticas públicas que permitam ouvir
as associações de moradores e outras entidades da sociedade civil”

JUSTIFICATIVA DO PROJETO   
Considerando a previsão de reajuste tarifário do transporte público coletivo,

conforme o art. 26 do Contrato Administrativo Nº 123/2018, ficando definida a

atualização da nova tarifa urbana, que passa a vigorar a partir de 01/07/2023, sendo

alterada de R$5,80 (cinco reais e oitenta centavos) para R$6,20 (seis reais e vinte

centavos), e a tarifa rural reajustada dos atuais R$7,70 (sete reais e setenta centavos) para

R$8,25 (oito reais e vinte e cinco centavos).

Considerando a Nota Técnica Nº 001/2023-DTC, elaborada pela Secretaria

Municipal de Trânsito e Transportes, em que se demonstra a evolução do número de

ssageiros e ressalta a expectativa de transportar mensalmente, em média, após a€y Ga

alteração tarifária, 470.000 passageiros equivalentes (pagantes), já considerando os

ajustes de frota (incremento de ônibus) e demais atualizações pertinentes.

Considerando a Nota Técnica Nº 004/2023-SAF, elaborada pela Secretaria

Municipal de Finanças, em que examinou a possibilidade de conceder auxílio financeiro

ao usuário do transporte público coletivo urbano e rural, viabilizando o pagamentode um

subsídio/auxílio no valor de R$3,20 (três reais e vinte centavos) por passageiro/viagem,

o que implicaria em uma alteração do limite financeiro global de 1,7% (um vírgula sete

por cento) para 1,95% (um vírgula noventa e cinco por cento) da Receita Corrente

Liquida, contido na Lei Municipal nº 6.431/2021, permitindo assim que os usuários não 
3 COSTA, Nelson Nery in Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., Rio de Janeiro: Editora GZ, 2019. mal

   



   aumentemo valor pago em sua parte da tarifa, mantendoos atuais R$3,00 para uso urbano

e R$4,90 para uso rural.

Diante do exposto e considerando a importância de manter e atualizar a tarifa

social, que tem beneficiado economicamente de forma direta à população usuária do

transporte público coletivo municipal, a presente proposta tem como objetivo alterar e

atualizaro parágrafo único do artigo 11 da Lei Municipalnº 6.431/2021, com o intuito de

modificar o limite percentual do subsídio em relação à receita corrente líguida do

Município,passando de 1,7% (um vírgula sete por cento) para 1,95% (um vírgula noventa

dotação orçamentária corrente.oe cinco por cento), além de alterar o art. 12-A para

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000 
Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Peder Executivo apresentou declaração  deque há compatibilidade e adequação da despesa constante do referidoProjeto a Lei

 

financeiro.

Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição
geem exame se afigura revestida da condição legal no que concerne íanto &

competência quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo, não

existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressalvando que a

análise do mérito compete única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de

eis.jet

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53, 82º, alínea “7” da

Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso 1 do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Pouso Alegre.



CONCLUSÃO   Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.446/2023, para ser para ser submetido à análise das Comissões3

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito. compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis. É 9 odesto entendimento e parecer, S.MLd.,

de DN   



 
Pouso Alegre, 01 de Junho de 2023

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,
no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1446, DE 25 DE
MAIO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei
1446/2023, que altera a Lei 6431/2021, que criou o fundo municipal de transporte público e

respectivo comitê gestor, dispondo sobre a concessão de subvenção econômica à

concessionária de transporte coletivo, versa sobre objeto que demanda parecer e votos
exarados pela CAP, a teor do art. 70, II, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 2012!,

Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para AdministraçãoPúblicamunicipal, vinculando-aa lei legitimamente
votada e sancionadapelo PoderLegislativo Municipal, nos termos dos arts. 37 da Constituição
da República e art. 13 da Constituição de Minas Gerais”. 

» Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisar as proposições que versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura,Indústria e Comércio,Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidades paraestataise concessionárias de serviços públicos no âmbito municipal;
II - criação, estruturação e atribuições da administração direta e indireta e das empresas nas quais o Município
tenha participação;
HI - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras e

serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimentotécnico e científico aplicado ao comércio e à indústria;
V- turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimentourbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, políticahabitacional e transporte coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;
VIH - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura, pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividades produtivas em geral.
2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade
(CEMG).
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   CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE,
Estado de Minas Gerais 

Também restou demonstrado que a proposta legislativa objetiva “manter e atualizara tarifa
social, que tem beneficiado economicamente de forma direta à população usuária do transporte
público coletivo municipal”, possibilitando,dessa forma, a reconstrução da dinâmicasocial, de modo
a atender, de forma eficaz, o bem-estar coletivo, e assim, assegurar a primazia do interesse público e

do Estado Democráticode Direito.

Portanto, emite-se o parecer sobre o Projeto de Lei em análise.
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Estado de Minas Gerais 
CONCLUSÃO

Em conclusão a Comissão de AdministraçãoPública manifesta-se FAVORÁVEL À
TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1446/2023, podendo prosseguir em tramitação nos
termos da lei.

IGOR PRADO ; Assinado de forma digital
por IGOR PRADO

TAVARES:095428 TAvARES:09542853602
Dados; 2023.06.06 17:13:11   53602 -03'00'

Igor Tavares
Relator

forma dici

ANTONIO DIONICIO“ANTONIODIONICIOO
. PEREIRA:34209239615

PEREIRA:3420923961 5 Dados: 2023.06.06 17:10:59 -03'00'

Vereador Dionício do Pantano Vereador Odair Quincote
Presidente Secretário
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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais    

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº

1.446/2023, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº

6.431, DE 27 DE JULHO DE 2021, QUE CRIOU O FUNDO MUNICIPALDE TRANSPORTEPÚBLICO E O

RESPECTIVOCOMITÉ GESTOR, DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA À

CONCESSIONARIADE TRANSPORTECOLETIVOE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissãode Legislação,Justiçae Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições

legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.446/2023,DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

QUE ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.431, DE 27 DE JULHO DE 2021, QUE CRIOU O FUNDO

MUNICIPAL DE TRANSPORTEPÚBLICO E O RESPECTIVOCOMITÉ GESTOR, DISPÕE SOBRE A

CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA À CONCESSIONARIADE TRANSPORTECOLETIVO E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

  
FUNDAMENTAÇÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânicado Municipal, são atribuiçõesdas Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer

acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe

especificamente,nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinaras proposiçõesreferentes às matérias desta

natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em encontra amparo legal na Lei Orgânica

Municipal ao dispor em seu artigo 214 da LOM:

Art. 214. Compete ao Município, respeitadas as diretrizes Estabelecidas pela União,

organizar e prestar, diretamenteou sob regime de concessão ou permissão, os serviços

públicos ou de utilidadepública relativos a transporte coletivo, escolar e individual de

passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal.

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a competência legislativa assegurada no artigo 39 da Lei

Orgânica do Município e a esta Casa de Leis no art. 39 e art. 122 da Lei Orgânica do Município. Ocorre também a

necessidade de autorizaçãolegislativa, conforme art. 136, da Lei OrgânicaMunicipal;

Art. 39. Compete à Câmara,fundamentalmente:
1 - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do

Município;
Art. 136. São vedados: (...) IX - a instituição defundosde qualquernatureza, semprévia

autorização legislativa.

Projeto de Lei nº 1.446/2023, tem como objetivo alterar e atualizar o parágrafo único do artigo 11 da Lei

Municipal nº 6.431/2021, com o intuito de modificar o limite percentual do subsídio em relação à receita corrente

líquida do Município,passandode 1,7% (um vírgulasete por cento) para 1,95%(um vírgulanoventae cinco por cento),

além de alterar o art. 12-A para a dotação orçamentáriacorrente.

aSãOFrandisos.Wo320 .Primavera PousoAlegrelMG 37652030] TT
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpaQbempa.mg.gov.br
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Foi verificado pela Comissão Permanente de Legislação,Justiça e Redação, a necessidade de alteração da

redação do art. 1º e 2º do presente Projeto de Lei:

Onde consta:

Art. 19, À Lei Municipalnº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a vigorar com as

seguintes alterações: Árt. I1-A: (.) Parágrafo único. O subsídio por passageiro

equivalentepoderáser pago até o limite anual de 1,95% (um virgula noventa e cinco

por cento) da receita corrente líquida do Município,prevista na Lei Orçamentária.”

(NR)

“Art. 12-A. Nos exercíciosanuais, as despesasdecorrentesdapresente lei correrãoà

conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes.”

Passaráa ter a nova redação para fins de esclarecimentos:

“ Art. 1º: O artigo 11-A da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a

vigorar com as seguintes alterações: “Art ATA. (...) Parágrafo único. O subsídio por

passageiro equivalentepoderá ser pago até o limite anual de 1,95%(um vírgula noventa

e cinco por cento)da receitacorrentelíquida do Município,previstana Lei Orçamentária.

2 (NR)

Art. 2º: O artigo Art. 12-A da Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a

vigorar com as seguintes alterações: Nos exercícios anuais, as despesas decorrentes da

presente lei correrão à conta de dotação orçamentáriada Secretaria Municipal de Trânsito

e Transportes. ”

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da

publicação...”

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVELà tramitação

do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculoslegais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.446/2023, verificou-se que a proposta se encontra com

todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o

nosso parecer.

Pouso Alegre, 31 de maio de 2023

OLIVEIRAALTAIRDiiaiysignedby
OLIVEIRAALTAIR

AMARAL:495645"AMARAL:a9564579600
Daté:2023.06.0617:23:01

79600 0300

Oliveira pd
Relator TAVARESOSSA2S360 casasnesam

17:37:16-0300"

Bruno Dias Igor Tavares

Presidente Secretário

—AN.SãoFrandisco,nº320 Primavera <POUSOAlegreME=S7ESBOO
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpaQDempa.mg.gov.br


